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Art. 2º As pensões por morte de que trata o art. 217 da Lei
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, concedidas aos dependentes do
instituidor a partir de 20 de fevereiro de 2004, data da publicação no
Diário Oficial da União da Medida Provisória nº 167, de 19 de
fevereiro de 2004, convertida na Lei nº 10.887, de 2004, corres-
ponderão:

I - à totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na
data anterior à do óbito, até o limite máximo estabelecido para os
benefícios do Regime Geral de Previdência Social-RGPS, acrescida
de setenta por cento da parcela excedente a esse limite; ou

II - à totalidade da remuneração percebida pelo servidor
público no cargo efetivo na data anterior à do óbito, até o limite
máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Pre-
vidência Social-RGPS, acrescida de setenta por cento da parcela ex-
cedente a esse limite, se o falecimento ocorrer quando o servidor
ainda estiver em atividade.

§ 1º De acordo com o art. 15 da Lei nº 10.887, de 18 de
junho de 2004, alterado pela Lei nº 11.784, de 22 de setembro de
2008, os critérios de reajuste do benefício de pensão deverão ob-
servar, desde janeiro de 2008, as mesmas datas e índices aplicáveis
aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social RGPS, exceto
as pensões instituídas até 31 de dezembro de 2003 e as pensões
instituídas com base no parágrafo único do art. 3º da Emenda Cons-
titucional nº 47, de 2005.

§ 2º As pensões instituídas no período compreendido entre
31 de dezembro de 2003 e 20 de fevereiro de 2004 serão calculadas
pela última remuneração ou provento percebido pelo servidor ou
aposentado na data anterior ao óbito e serão revistas na mesma data
e índices aplicados aos benefícios do Regime Geral de Previdência
Social-RGPS; e

§ 3º No que se refere à revisão das pensões instituídas até 31
de dezembro de 2003 e as pensões derivadas dos proventos de ser-
vidores falecidos que tenham se aposentado com fundamento no art.
3º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005, essas serão realizadas na
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a re-
muneração dos servidores em atividade, sendo estendido também a
esses pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente
concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes
de transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se
deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da
pensão, na forma da lei.

Art. 3º Nas hipóteses em que houver a necessidade de com-
provação de dependência econômica para fins de concessão de pen-
são, a unidade de recursos humanos competente promoverá a análise
de cada caso concreto, por meio probatório idôneo e capaz de com-
provar a veracidade da situação econômica do eventual beneficiário
de pensão em relação ao instituidor.

Art. 4º Para fins de comprovação do vínculo e da depen-
dência econômica do beneficiário deverão ser apresentados no mí-
nimo três dos seguintes documentos:

I - certidão de nascimento de filho havido em comum;
II - certidão de casamento religioso;
III - declaração de imposto de renda do servidor, em que

conste o interessado como seu dependente;
IV - disposições testamentárias;
V - declaração especial feita perante Tabelião;
VI - prova de residência no mesmo domicílio;
VII - prova de encargos domésticos evidentes e existência de

sociedade ou comunhão nos atos da vida civil;
VIII - procuração ou fiança reciprocamente outorgada;
IX - conta bancária conjunta;
X - registro em associação de qualquer natureza, no qual

conste o nome do interessado como dependente do servidor;
XI - anotação constante de ficha ou livro de registro de

empregados;
XII - apólice de seguro no qual conste o servidor como

titular do seguro e a pessoa interessada como sua beneficiária;
XIII - ficha de tratamento em instituição de assistência mé-

dica, da qual conste o servidor como responsável;
XIV - escritura de compra e venda de imóvel pelo servidor

em nome do dependente;
XV - declaração de não emancipação do dependente menor

de vinte e um anos; ou
XVI - quaisquer outros que possam levar à convicção do fato

a ser comprovado.
Parágrafo único. O auxílio financeiro ou quaisquer outros

meios de subsistência material custeada pelo instituidor não constitui
meio de comprovação de dependência econômica.

Art. 5º Os atos de concessão de pensão em desacordo com
esta Orientação Normativa deverão ser revistos pelos dirigentes de
recursos humanos dos órgãos e entidades do SIPEC e promovida a
notificação das revisões aos respectivos beneficiários no prazo de 60
(sessenta dias), para fins da ampla defesa e do contraditório.

Art.6º Concedida a pensão ou revisto o ato concessório, será
o ato publicado e encaminhado, pelo órgão ou entidade concedente,
ao Tribunal de Contas da União, para registro.

Art. 7º Para fins de base para o cálculo de pensão, re-
muneração é o valor do cargo efetivo, acrescido das vantagens pe-
cuniárias permanentes estabelecidas em lei.

Art.8º Esta Orientação Normativa entra em vigor na data da
sua publicação.

DUVANIER PAIVA FERREIRA

ORIENTAÇÃO NORMATIVA No- 10, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2010

Estabelece orientação aos órgãos e entida-
des integrantes do SIPEC quanto à con-
cessão de aposentadoria especial de que
trata o art. 57 da Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991 (Regime Geral de Previdên-
cia Social), aos servidores públicos federais
amparados por Mandados de Injunção.

O SECRETÁRIO DE RECURSOS HUMANOS DO MI-
NISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso I do art. 35 do Anexo I
ao Decreto nº 7.063, de 13 de janeiro de 2010, resolve:

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Orientação Normativa uniformiza, no âmbito do

Sistema de Pessoal Civil da União - SIPEC, os procedimentos re-
lacionados à concessão de aposentadoria especial prevista no art. 57
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, de que trata o Regime Geral
de Previdência Social - RGPS, ao servidor público federal amparado
por decisão em Mandado de Injunção julgado pelo Supremo Tribunal
Federal.

§1º Farão jus à aposentadoria especial de que trata o caput
deste artigo os servidores públicos federais alcançados por decisões
em Mandados de Injunção, individualmente, ou substituídos em ações
coletivas, enquanto houver omissão legislativa.

§2º As decisões a que se referem o parágrafo anterior, exa-
radas pelo Supremo Tribunal Federal nos autos de Mandados de
Injunção, tratam da concessão de aposentadoria especial e da con-
versão de tempo de serviço aos servidores públicos federais com base
na legislação previdenciária.

DA APOSENTADORIA ESPECIAL
Art. 2º A aposentadoria especial será concedida ao servidor

que exerceu atividades no serviço público federal, em condições es-
peciais, que prejudiquem a saúde ou a integridade física, exposto a
agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agen-
tes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período de 25
anos de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente.

Parágrafo único. Para efeito das disposições do caput deste
artigo, considera-se trabalho permanente aquele que é exercido de
forma não ocasional nem intermitente, no qual a exposição do ser-
vidor ao agente nocivo seja indissociável da prestação do serviço
público.

Art. 3º O provento decorrente da aposentadoria especial será
calculado conforme estabelece a Lei nº 10.887, de 18 de junho de
2004, ou seja, pela média aritmética simples das maiores remune-
rações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos
regimes de previdência a que esteve vinculado, atualizadas pelo
INPC, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período
contributivo desde a competência de julho de 1994 ou desde o início
da contribuição, se posterior àquela competência, até o mês da con-
cessão da aposentadoria.

Parágrafo único. O provento decorrente da aposentadoria es-
pecial não poderá ser superior à remuneração do cargo efetivo em que
se der a aposentação.

Art. 4º O servidor aposentado com fundamento na aposen-
tadoria especial de que trata esta Orientação Normativa permanecerá
vinculado ao Plano de Seguridade Social e não fará jus à paridade
constitucional.

Art. 5º O efeito financeiro decorrente do benefício terá início
na data de publicação do ato concessório de aposentadoria no Diário
Oficial da União, e serão vedados quaisquer pagamentos retroativos a
título de proventos.

Art. 6º Para a concessão da aposentadoria especial de que
trata esta Orientação Normativa não serão consideradas a contagem
de tempo em dobro da licença-prêmio e a desaverbação do tempo
utilizado para a concessão do benefício de aposentadoria.

Art. 7º Para efeito de lançamento de dados no Sistema In-
tegrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, ou para a
elaboração do ato concessório de aposentadoria, o fundamento a ser
utilizado é o de "Aposentadoria Especial amparada por decisão em
Mandado de Injunção".

DO ABONO DE PERMANÊNCIA
Art. 8º Os servidores que atenderem aos requisitos para a

aposentadoria especial de que trata esta Orientação Normativa farão
jus ao pagamento do abono de permanência, desde que atendidas as
seguintes condições:

I - § 19 do art. 40 da Constituição Federal de 1988, incluído
pela Emenda Constitucional nº 41/2003:

a) tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço
público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposen-
tadoria;

b) sessenta anos de idade e trinta e cinco anos de tempo de
contribuição, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade e trinta
anos de contribuição, se mulher.

II - § 5º do art. 2º da Emenda Constitucional nº 41/2003:
a) cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e

oito anos de idade, se mulher;
b) cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a

aposentadoria;
c) tempo de contribuição mínima de trinta e cinco anos, se

homem, e trinta anos, se mulher; e
d) período adicional de contribuição equivalente a vinte por

cento do tempo que, na data de publicação da Emenda Constitucional
nº 20, de 1998, que faltaria para atingir o limite de tempo constante
da alínea "a" deste inciso.

III - § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41/2003:
a) atendimento aos requisitos para a aposentadoria com base

nos critérios da legislação vigente até 31 de dezembro de 2003, data
da publicação da Emenda Constitucional nº 41, de 2003; e

b) tempo de contribuição mínima de vinte e cinco anos, se
mulher, ou trinta anos, se homem.

DA CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM TEMPO
COMUM

Art. 9º O tempo de serviço exercido em condições especiais
será convertido em tempo comum, utilizando-se os fatores de con-
versão de 1,2 para a mulher e de 1,4 para o homem.

Parágrafo único. O tempo convertido na forma do caput
poderá ser utilizado para a aposentadoria prevista no art. 40 da Cons-
tituição Federal, na Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro
de 2003, e na Emenda Constitucional nº 47, de 5 de junho de 2005,
exceto nos casos da aposentadoria especial de professor de que trata
o § 5º do art. 40 da Constituição Federal.

Art. 10. O tempo de serviço especial convertido em tempo
comum poderá ser utilizado para revisão de abono de permanência e
de aposentadoria, quando for o caso.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 11. São considerados como tempo de serviço especial,

desde que, à data do afastamento ou licença, o servidor estivesse
exercendo atividades em condições especiais que prejudiquem a saú-
de ou a integridade física, os seguintes registros:

I - férias;
II - casamento, doação de sangue, alistamento como eleitor,

participação em júri;
III - luto;
IV - licenças:
a)para tratamento da própria saúde;
b)à gestante, à adotante e à paternidade; e
c)em decorrência de acidente em serviço.
Art. 12. Para a concessão do benefício da aposentadoria

especial e para a conversão de tempo especial em tempo comum, no
caso em que o servidor esteja amparado por decisão em Mandado de
Injunção julgado pelo Supremo Tribunal Federal, é obrigatória a ins-
trução do procedimento administrativo de reconhecimento do tempo
de serviço público exercido sob condições especiais, prejudiciais à
saúde ou à integridade física, nos moldes disciplinados pela Instrução
Normativa nº 1, de 22 de julho de 2010, publicada no D.O.U de 27
de julho de 2010, da Secretaria de Políticas de Previdência Social -
SPS, inclusive com a juntada dos seguintes documentos:

I - cópia da decisão do Mandado de Injunção, na qual conste
o nome do substituído ou da categoria profissional, quando for o
caso; e

II - declaração ou contracheque comprovando vínculo com o
substituto na ação, quando for o caso.

Art. 13. É vedada a desaverbação do tempo de licença-
prêmio contado em dobro para fins de aposentadoria pelo art. 40 da
CF, arts. 2º, 3º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, e art.
3º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005, que tenha gerado efeito
tanto para gozo quanto para a concessão de abono de permanência.

Art. 14. Compete aos dirigentes de Recursos Humanos a
execução das aposentadorias especiais e da conversão do tempo es-
pecial, observando-se as decisões judiciais proferidas e as disposições
estabelecidas nesta Orientação Normativa e na Instrução Normativa
nº 1, de 2010, da SPS, ficando sujeitos à responsabilização admi-
nistrativa, civil e penal quanto aos atos de concessão indevidos, ou
que causem prejuízo ao erário.

Art. 15. Fica revogada a Orientação Normativa SRH nº 6, de
21 de junho de 2010, publicada em 22 de junho de 2010.

Art. 16. Esta Orientação Normativa entra em vigor na data
de sua publicação.

DUVANIER PAIVA FERREIRA

ORIENTAÇÃO NORMATIVA No- 11, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2010

Estabelece orientação aos órgãos e entida-
des do Sistema de Pessoal Civil da Ad-
ministração Pública Federal quanto ao pa-
gamento da vantagem do art. 184 da Lei nº
1.711, de 28 de outubro de 1952, e do art.
192 e 250 da Lei nº 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990.

O SECRETÁRIO DE RECURSOS HUMANOS DO MI-
NISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso I do art. 35 do Anexo I
do Decreto nº 7.063, de 13 de janeiro de 2010, resolve:

Art. 1º A presente Orientação Normativa tem por objetivo
uniformizar procedimentos no âmbito do Sistema de Pessoal Civil da
Administração Pública Federal - SIPEC, acerca do pagamento da
vantagem do art. 184 da Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, e do
art. 192 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 2º Nos termos do art. 184 da Lei nº 1.711, de 1952,
revogada pela Lei nº 8.112, de 1990, o servidor que contasse com 35
anos de tempo de serviço faria jus à aposentadoria com proventos
integrais acrescidos da vantagem do referido artigo, nas seguintes
formas:

I - com proventos correspondentes ao vencimento ou re-
muneração da classe imediatamente superior;

II - com o provento acrescido em 20% quando ocupante da
última classe da respectiva carreira; ou

III - com o provento acrescido em 20%, quando ocupante de
cargo isolado, caso tenha permanecido neste cargo durante três
anos.

§1º Para fins de cálculo das vantagens previstas nos incisos
I, II e III do art. 184, da Lei nº 1.711, de 1952, deverá ser utilizada
a remuneração do servidor.

§2º Entende-se por remuneração, para fins do disposto no
parágrafo anterior, o vencimento do cargo efetivo e as vantagens
pecuniárias permanentes estabelecidas em lei.
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